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REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DE  RESTITUIÇÃO  DE  INDÉBITO.  DESCONTOS
PREVIDENCIÁRIOS  SOBRE  SERVIDORES
INATIVOS.   INCIDÊNCIA  APENAS  SOBRE  A
PARCELA  QUE  EXCEDA  O  LIMITE  MÁXIMO
PARA OS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE
PREVIDÊNCIA. INTELIGÊNCIA DO §18, DO ART.
40,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  POLICIAL
MILITAR.  30  (TRINTA)  ANOS  DE  SERVIÇO.
PEDIDO  DE  APOSENTADORIA.
TRANSFERÊNCIA  PARA  RESERVA
REMUNERADA  QUE  DEVE  OCORRER  NO
PRAZO  MÁXIMO  DE  30  (TRINTA)  DIAS  APÓS
AGREGAÇÃO  DO  MILITAR.  DEMORA  NA
ANÁLISE  ADMINISTRATIVA.  EXTRAPOLAÇÃO
DO  REFERIDO  PERÍODO.  DESCONTO
PREVIDENCIÁRIO QUE DEVE OBEDECER O §18,
DO  ART.  40,  DA  CF.  DEDUÇÕES  INDEVIDAS
DURANTE  O  PERÍODO  DE  06  (SEIS)  MESES.
DEVOLUÇÃO  NA  FORMA  SIMPLES.
DESPROVIMENTO DO RECURSO APELATÓRIO.
JUROS DE MORA. APLICAÇÃO DO ART. 161, § 1º,
DO  CTN.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  CÁLCULO
COM BASE NO IPCA.   PROVIMENTO PARCIAL
DO REEXAME NECESSÁRIO.



- É dever da Administração, no prazo de 30 (trinta) dias, a
contar da agregação e promoção do Policial Militar com
base no art. 1º, da Lei nº 4.816/1986, transferi-lo   para    a



AP. E RO. 0032113-73.2013.815.2001

 Reserva  Remunerada,  oportunidade  na  qual  apenas   incidirá
contribuição  previdenciária  sobre  o  valor  que  exceda  o  limite
máximo do benefício do RGPS, conforme leciona o §18, do art. 40,
da CF.

- “Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas
autarquias  e  fundações,  é  assegurado regime de previdência  de
caráter  contributivo  e  solidário,  mediante  contribuição  do
respectivo  ente  público,  dos  servidores  ativos  e  inativos  e  dos
pensionistas,  observados  critérios  que  preservem  o  equilíbrio
financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.
(...)
§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e
pensões  concedidas  pelo  regime  de  que  trata  este  artigo  que
superem  o  limite  máximo  estabelecido  para  os  benefícios  do
regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com
percentual  igual  ao estabelecido para os servidores titulares  de
cargos efetivos.” (art. 40, §18, da CF).

- “Art. 1º – O policial-militar que conte mais de 30 (trinta) anos de
serviço, exceto o que se encontre no último posto ou graduação do
seu  quadro,  poderá  ser  promovido  ao  posto  ou  graduação
superior, independente de vaga.
§1º  –  O  policial-militar  promovido  nas  condições  deste  artigo,
será no mesmo ato, agregado ao seu quadro, ficando à disposição
da Diretoria de Pessoal da Corporação.
§2º  –  O  policial-militar,  agregado  nas  condições  definidas  no
parágrafo anterior, será transferido, 'ex-officio' ou a pedido, para
Reserva Remunerada, no prazo de 30 (trinta)  dias,  a contar da
data da sua promoção.” (Art. 1º, da Lei nº 4.816/1986).

- “Tem razão a parte demandante quanto ao intento de reaver os
valores descontados de seus vencimentos em razão da demora da
Administração em deferir a sua transferência para a inatividade,
quando  a  lei  supracitada   prazo  para  a  análise  e  decisão  do
processo administrativo, e tal não se mostra respeitado.” (TJPB.
ROAC  nº  0000252-35.2014.815.2001.  Rel.  Des.  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho. J. em 06/10/2016).

V I S T O S, relatados e discutidos os autos acima referenciados,

A C O R D A a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça
da  Paraíba,  à  unanimidade,  DESPROVER  O  RECURSO  APELATÓRIO  E  PROVER,
PARCIALMENTE, O REEXAME OFICIAL. 

RELATÓRIO

Aluizio Bezerra Filho
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Paulo Vicente da Costa Lima ingressou com “Ação Ordinária de Cobrança de
Descontos Previdenciários”, em desfavor do Estado da Paraíba e da PBprev- Previdência dos
Servidores do Estado da Paraíba.

Inicialmente, afirmou que, em agosto de 2010, quando já contava com mais de 30
(trinta)  anos de serviços prestados à Polícia  Militar  deste Estado, protocolou requerimento para
ingressar na Reserva Remunerada. 

Logo  em  seguida,  proclamou  que,  em  outubro  daquele  mesmo  ano  (2010),  foi
promovido para 2º  Sargento PM, passando, na mesma oportunidade,  à condição de agregado e
ficando adido ao 8º BPM, enquanto aguardava sua passagem definitiva para a inatividade, o que só
ocorreu  em 02 de  maio  de 2011,  através  da Portaria  A nº  1.107 da Pbprev -  Previdência  dos
Servidores do Estado da Paraíba. 

, outrossim, que durante a sua agregação (outubro de 2010) e a sua transferência para
a reserva remunerada (02 de maio de 2011), decorreram 07 (sete) meses, período no qual sofreu,
indevidamente, descontos previdenciários  em seus rendimentos,  causando-lhe um  prejuízo na
ordem R$ 1.856,40 (mil, oitocentos e cinquenta e seis reais e quarenta centavos).

Após regular tramitação do feito, o Magistrado de primeiro grau de jurisdição julgou
parcialmente procedente o pleito autoral, para “determinar que os promovidos restituam a parte
autora, na forma simples, todos os valores descontados em excesso de contribuição previdenciária,
referentes ao período de novembro/2010 a abril/2011, vez que incidiram sobre a totalidade dos
proventos, quando só deveria incidir sobre Os valores que superem o limite máximo do benefício
do RGPS, conforme determina o artigo 40 § 18 da CF, já observado o período não prescrito,
compreendido  nos  cinco  anos  que  antecedem  o  ajuizamento  da  causa.  Valores  apurados  em
liquidação da sentença, com correção monetária e juros na forma do art. 1.º-F da Lei nº 9.494/97”
- fls. 65 e 66. Ao final, consignou o reexame necessário.

Irresignada,  a  autarquia  previdenciária  apresentou  recurso  apelatório  defendendo,
inicialmente, que os servidores aposentados e pensionistas também contribuem para a manutenção
do regime próprio de previdência dos servidores públicos estaduais.

Ato contínuo, alega que o policial militar agregado, para todos os efeitos, continua a
ser  considerado  em  serviço  ativo,  razão  pela  qual  deve  contribuir  com  a  totalidade  de  sua
remuneração, sem fazer jus à imunidade tributária do §18, do art. 40, da Carta Magna.

Menciona,  também,  que  é  administrativamente  inviável  concluir  um processo  de
reserva remunerada no lapso temporal de 30 (trinta) dias, porquanto se trata de ato administrativo
complexo,  dependendo  de  duas  vontades,  quais  sejam,  do  Comandante  da  Polícia  Militar  e,
posteriormente, do Presidente da PBPrev.

Ao final, requer o provimento do apelo, no sentido de reformar o decreto sentencial
para julgar improcedente o pleito inaugural – fls. 68/72.

Contrarrazões recursais ofertadas pelo autor– fls. 76/84.

Aluizio Bezerra Filho
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Sem contrarrazões por parte do Estado da Paraíba – fls. 94.

Instada  a  pronunciar-se,  a  Procuradoria  de  Justiça  opinou pelo  desprovimento  da
remessa necessária e da apelação cível – fls. 98/100.

É o relatório.

VOTO

Destaco, desde logo, que os requisitos de admissibilidade deste recurso obedecerão
as  regras  e  entendimentos  jurisprudenciais  do  Código de  Processo  Civil  de  1973,  porquanto  a
irresignação foi interposta em face de decisão publicada antes da vigência do novo CPC.

Vejamos o que dispõe o Enunciado Administrativo nº 02 do Superior Tribunal de
Justiça:

“Aos  recursos  interpostos  com fundamento  no  CPC/1973 (relativos  a
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações  dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça.”

Agiu  com o  costumeiro  acerto  o  Magistrado  de  base  quando  ao  pedido  de
indébito tributário, conforme passo a explicar.

O §18, do art. 40, da Constituição Federal, leciona que:

“Art.  40.  Aos  servidores  titulares  de  cargos  efetivos  da  União,  dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias
e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo
e  solidário,  mediante  contribuição  do  respectivo  ente  público,  dos
servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.
(...)
§  18.  Incidirá  contribuição  sobre  os  proventos  de  aposentadorias  e
pensões concedidas pelo regime de que trata este artigo que superem o
limite  máximo  estabelecido  para  os  benefícios  do  regime  geral  de
previdência  social de  que  trata  o  art.  201,  com percentual  igual  ao
estabelecido para os  servidores  titulares  de cargos efetivos.” (art.  40,
§18, da CF).

Por sua vez, o art. 1º, da  Lei nº 4.816/1986, preconiza que:

“Art.  1º  –  O  policial-militar  que  conte  mais  de  30  (trinta)  anos  de
serviço, exceto o que se encontre no último posto ou graduação do seu
quadro,  poderá  ser  promovido  ao  posto  ou  graduação  superior,
independente de vaga.
§1º – O policial-militar promovido nas condições deste artigo, será no
mesmo ato, agregado ao seu quadro, ficando à disposição da Diretoria
de Pessoal da Corporação.

Aluizio Bezerra Filho
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§2º – O policial-militar, agregado nas condições definidas no parágrafo
anterior,  será  transferido,  'ex-officio'  ou  a  pedido,  para  Reserva
Remunerada,  no prazo de 30 (trinta)  dias,  a  contar  da data da sua
promoção.” (Art. 1º, da Lei nº 4.816/1986).

Portanto,  é  dever  da  Administração,  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  a  contar  da
agregação e promoção do Policial Militar com base no dispositivo supra, transferi-lo para a Reserva
Remunerada, oportunidade na qual apenas  incidirá contribuição previdenciária sobre o valor que
exceda o limite máximo do benefício do RGPS.

Na hipótese em apreço, apesar do autor ter sido agregado e promovido em outubro de
2010 (fls. 13), a Administração apenas efetuou a sua transferência para a Reserva Remunerada  na
data de 02 de maio de 2011, tendo incidido, indevidamente, a contribuição previdenciária durante o
período de novembro/2010 até abril/2011 (fls. 23 e 24).

Ora, se os promovidos tivessem efetuado, dentro do prazo estabelecido por lei (30
dias), a transferência do demandante para a Reserva Remunerada, não haveria incidido qualquer
exação fiscal, porquanto o promovente percebe menos do que o maior benefício do RGPS (fls. 23 e
24).

Ademais, destaco que a Lei Federal nº 9.784/1999 também prevê, no seu art. 49,
igual prazo para a Administração decidir acerca de processo administrativo.

No mesmo sentido, analisando caso semelhante ao ora em disceptação, trago à baila
recentíssimo julgado da Quarta Câmara Especializada Cível desta Corte:

“REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO.  AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE
INDÉBITO.  DESCONTOS  PREVIDENCIÁRIOS.  POLICIAL
MILITAR.  PERÍODO  DE  AGREGAÇÃO.  DESCONTOS
PREVIDENCIÁRIOS.  PRETENSÃO DE DEVOLUÇÃO EM DOBRO.
PROCEDÊNCIA PARCIAL. INCONFORMISMO DO ENTE ESTATAL E
DA  AUTARQUIA  ESTADUAL.  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE
PASSIVA  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA.  REJEIÇÃO.  ORIENTAÇÃO
SUMULADA NESTA CORTE. MÉRITO. PERÍODO DE INCIDÊNCIA.
DEMORA  NA  ANÁLISE  ADMINISTRATIVA.  APLICAÇÃO
ANALÓGICA DO PRAZO CONSTANTE DA LEI FEDERAL Nº 9.784
DE 1999. DEDUÇÕES INDEVIDAS. JUROS DE MORA. ALTERAÇÃO
DE  OFÍCIO.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  INCIDÊNCIA  DESDE  O
PAGAMENTO  INDEVIDO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
FIXAÇÃO  ADEQUADA.  REFORMA,  EM  PARTE,  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DAS APELAÇÕES E PROVIMENTO PARCIAL DA
REMESSA OFICIAL.

- Em se tratando de ação em que se pretende a devolução do indébito
tributário,  tanto  o  Estado  da  Paraíba  quanto  a  PBprev  são  partes
legítimas  para  figurarem  no  polo  passivo  da  demanda,  consoante  o
entendimento  previsto  nas  Súmulas  n.º  48  e  nº  49  deste  Tribunal  de
Justiça.

Aluizio Bezerra Filho
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- Dado o caráter contributivo de tal regime, a princípio, não há excluir o
impetrante, policial militar agregado, portanto na ativa, do desconto de
11% sobre o percentual da remuneração de contribuição mensal a que
estão sujeitos todos os beneficiários.

- Tem razão a parte demandante quanto ao intento de reaver os valores
descontados  de  seus  vencimentos  em  razão  da  demora  da
Administração  em  deferir  a  sua  transferência  para  a  inatividade,
quando a lei supracitada  prazo para a análise e decisão do processo
administrativo, e tal não se mostra respeitado.

- Muito embora, de fato, a redação dada pela Lei nº 5.331/1990 ao § 2º,
do art. 1º, da Lei nº 4.816/1986 tenha excluído a expressa previsão, em
âmbito estadual, do prazo de 30 (trinta) dias, não há que se falar em
ausência de prazo para tal análise, eis  a Lei Federal nº 9.784 de 1999,
no art.  49, a qual  se pode aplicar analogicamente, prevê igual  prazo
para a Administração decidir sobre o processo administrativo, após a
instrução.

-  'Na repetição de indébito tributário,  a  correção monetária incide a
partir do pagamento indevido', segundo preconiza a Súmula nº 162, do
Superior Tribunal de Justiça. 

- Os juros de moras devem incidir a partir do trânsito em julgado, na
razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos da Súmula nº 188, do
Superior Tribunal de Justiça, e do art. 161, § 1º, do Código Tributário
Nacional.

- Honorários advocatícios fixados em conformidade com os ditames do
art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil de 1973, vigente ao tempo do
julgamento.”  (TJPB.  ROAC  nº  0000252-35.2014.815.2001.  Rel.  Des.
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho. J. em 06/10/2016). Grifei.

A  Procuradoria  de  Justiça  também  comunga  desse  mesmo  entendimento,  senão
vejamos trechos extraídos do parecer ministerial que passam a fazer parte integrante da presente
decisão:

“Pela leitura do artigo mencionado, entendemos que o policial militar
que conte com mais de 30 (trinta) anos de serviços, exceto o que se esteja
na patente mais alta, será promovido ao posto ou graduação superior,
independente de vaga.

Nota-se que em ato contínuo a promoção, o policial militar é agregado
ao quadro da polícia, para aguardar, no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, ser posto na reserva remunerada, ex officio ou a pedido.

De bom alvitre concluir que, independente de ser o ato complexo ou não,
a Administração pública tem o dever de cumprir com a determinação
legal no tocante ao prazo (30 dias da promoção), não podendo onerar o
agente de segurança pela sua demora.” - Fls. 99

Aluizio Bezerra Filho
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Quanto aos juros e a correção monetária, como consectários legais da condenação
principal, ressalto que possuem natureza de ordem pública e podem ser analisados até mesmo de
ofício. Logo, não há que falar em reformatio in pejus.1

Sendo assim,  tendo  em vista  que  o  presente  processo  versa  sobre  devolução  de
contribuição  previdenciária,  tratando-se  de  restituição  de  tributo  recolhido  indevidamente,
vislumbro que deve incidir o regramento disposto no Código Tributário Nacional, ou seja, juros de
mora no percentual de 1% (um por cento) ao mês, segundo o art. 161, § 1º, não se aplicando o art.
1º-F da Lei 9.494/1997, acrescentado pela MP 2.180-35/2001.

Acerca do tema, vejamos esclarecedora decisão da Corte da Cidadania:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL E TRIBUTÁRIO.  RESTITUIÇÃO DE VALORES COBRADOS
INDEVIDAMENTE  A  TÍTULO  DE  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.  JUROS  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  LEI
11.960/2009.  PENDÊNCIA  DE  ANÁLISE  DE  PEDIDOS  DE
MODULAÇÃO DOS EFEITOS NA ADI 4.357/DF. SOBRESTAMENTO
APENAS  DOS  RECURSOS  EXTRAORDINÁRIOS  PORVENTURA
INTERPOSTOS. JUROS MORATÓRIOS EM CONDENAÇÃO CONTRA
A FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. LEI 11.960/2009.
NORMA  DE  CARÁTER  PROCESSUAL.  APLICAÇÃO
IMEDIATA.INCONSTITUCIONALIDADE  PARCIAL  POR
ARRASTAMENTO. PRECEDENTES:  RESP.  1.270.439/PR, REL. MIN.
CASTRO MEIRA, DJE 2.8.2011 E STF-AI 842.63/RS, REPERCUSSÃO
GERAL,  REL.  MIN.  CEZAR  PELUSO,  DJE  2.9.2011.  DÍVIDA  DE
NATUREZA  TRIBUTÁRIA.  PREVALÊNCIA  DE  REGRAS
ESPECÍFICAS. QUESTÃO DECIDIDA EM RE. DESNECESSIDADE
DE  AGUARDAR  O JULGAMENTO  DO  RESP.  1.351.329/MG,  UMA
VEZ QUE O RECURSO ESPECIAL DO IPSM E DO ESTADO APENAS

1 EMBARGANTE:  ESTADO  DO  PARANÁ  RELATOR:  DES.  RUBENS  OLIVEIRA  FONTOURAEMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  -  REFORMATIO  IN  PEJUS  -  INEXISTENTE  -  QUESTÃO  DE  JUROS  DE  MORA  E  CORREÇÃO
MONETÁRIA - MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA - PREQUESTIONAMENTO - EMBARGOS IMPROCEDENTE "(...). 1. A
Corte  Especial  do STJ,  no julgamento  do  Recurso  Especial  repetitivo  1.205.946/SP,  assentou  a  compreensão  de que a  Lei  n.
11.960/09, ante o seu caráter instrumental, deve ser aplicada de imediato aos processos em curso, à luz do princípio tempus regit
actum, sem, contudo, retroagir a período anterior à sua vigência. 2. O Plenário do STF declarou a inconstitucionalidade parcial por
arrastamento do art. 5º da Lei n. 11.960/09, no julgamento da ADI 4357/DF, Rel. Min. Ayres Brito, em 14.3.2013. 3. A Primeira
Seção, por unanimidade, na ocasião do julgamento do Recurso Especial repetitivo 1.270.439/PR, assentou que, nas condenações
impostas à Fazenda Pública de natureza não tributária, os juros moratórios devem ser calculados com base no índice oficial de
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com redação da
Lei n.11.960/09. Já a correção monetária, por força da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei n.11.960/09,
deverá ser calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do período. 4. A pendência de julgamento no
STF de ação em que se discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ. Cabível o
exame de tal pretensão somente em eventual juízo de admissibilidade de Recurso Extraordinário interposto nesta Corte Superior. 5. A
correção monetária e os juros de mora, como consectários legais da condenação principal, possuem natureza de ordem pública e
podem ser analisados até mesmo de ofício, bastando que a matéria tenha sido debatida na Corte de origem. Logo, não há falar em
reformatio in pejus. 6.  Por fim, com relação à liminar  deferida pelo eminente Ministro Teori  Zavascki  na Reclamação 16.745-
MC/DF,  não  há  falar  em  desobediência  desta  Corte  em  cumprir  determinação  do  Pretório  Excelso,  haja  vista  que  não  há
determinação daquela Corte para que o STJ e demais tribunais pátrios se abstenham de julgar a matéria relativa aos índices de juros
de mora e correção monetária previstos do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, na redação da Lei n.11.960/2009. 3 Tampouco se extrai
comando para que as Cortes do País aguardem ou mantenham sobrestados os feitos que cuidam da matéria até a modulação dos
efeitos da decisão proferida na ADI. Agravo regimental improvido." (AgRg no AREsp 288.026/MG, Rel. Ministro HUMBERTO
MARTINS,  SEGUNDA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 20/02/2014) (TJ-PR - EXSUSP: 1090495701 PR 1090495-7/01
(Acórdão), Relator: Rubens Oliveira Fontoura, Data de Julgamento: 01/07/2014,  1ª Câmara Cível, Data de Publicação: DJ: 1373
17/07/2014)

Aluizio Bezerra Filho
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ABORDA A QUESTÃO DOS JUROS E DA CORREÇÃO MONETÁRIA,
NÃO  DISCUTINDO  O TEMA REFERENTE  À  POSSIBILIDADE  OU
NÃO DA REPETIÇÃO DO INDÉBITO NO CASO DE OS SERVIÇOS
TEREM  SIDO  UTILIZADOS  PELOS  SERVIDORES.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.1.   O STJ orienta-se no sentido de que,
para fins de aplicação do art.  543-C do CPC, é desnecessário que o
Recurso Especial representativo de matéria repetitiva tenha transitado
em julgado.
2. (…) 3.   Conforme assentado no REsp. 1.205.946/SP, julgado sob o
rito  do  art.  543-C  do  CPC,  pela  Corte  Especial  do  STJ,  Rel.  Min.
BENEDITO  GONÇALVES,  a  incidência  dos  juros  e  da  correção
monetária havida no período anterior à vigência da Lei 11.960/09, que
deu  nova  redação  ao  art.  1o.-F  da  Lei  9.494/97,  deve  seguir  os
parâmetros definidos pela legislação então vigente, em consonância ao
princípio  do  tempus  regit  actum.  Sendo  uma  norma  de  natureza
eminentemente processual, deve ser aplicada de imediato aos processos
pendentes, a partir de sua vigência.
4.  No  entanto,  o  colendo  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  examinar  a
questão  por  meio  da  ADI  4.357/DF  (Rel.  Min.  AYRES  BRITTO),
declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art. 5o.
da Lei 11.960/09.
5. Assim, nessa linha de entendimento da Suprema Corte, a 1ª.Seção do
STJ, nos autos do REsp. 1.270.439/PR, julgado pelo rito dos Recursos
Repetitivos, Rel. Min. CASTRO MEIRA, firmou o entendimento de que a
partir da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5o. da Lei
11.960/09:  (a)  a  correção  monetária  das  dívidas  fazendárias  deve
observar índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela
não se  aplicando os  índices  de  remuneração básica  da  caderneta  de
poupança;  e  (b)  os  juros  moratórios  serão  equivalentes  aos  índices
oficiais  de  remuneração  básica  e  juros  aplicáveis  à  caderneta  de
poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para a
qual prevalecerão as regras específicas.
6. No caso em apreço, como a matéria aqui tratada se refere aos juros
de mora relativos à restituição de indébito decorrente de Contribuição
Previdenciária, a qual ostenta natureza tributária, os juros são devidos
à  razão de  1% ao mês,  segundo o  art.  161,  §  1o.  do  CTN,  não se
aplicando o art. 1o.-F da Lei 9.494/1997, acrescentado pela MP 2.180-
35/2001.7. Tal entendimento ficou consolidado pela Primeira Seção, no
julgamento  do  REsp  1.111.189/SP,  Relator  Min.  TEORI  ALBINO
ZAVASCK, DJe de 26.5.2009, julgado sob o rito dos recursos repetitivos
nos termos do art.  543-C do CPC.8.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg  no  REsp  1432087/MG,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO  NUNES
MAIA  FILHO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em 25/03/2014,  DJe
07/04/2014) (grifei)

Já a correção monetária, deverá ser calculada com base no IPCA, índice que melhor
reflete a inflação acumulada do período.

Quanto ao termo a quo para a incidência dos juros de mora, deve ocorrer a partir do
trânsito em julgado da sentença, nos termos da súmula 188, do Superior Tribunal de Justiça, cujo
teor transcrevo a seguir:
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“Os  juros  moratórios,  na  repetição  do  indébito  tributário,  são
devidos a partir do trânsito em julgado da sentença”

Por  todo  o  exposto,  DESPROVEJO  O  APELO  DA  AUTARQUIA
PREVIDENCIÁRIA E  PROVEJO  PARCIALMENTE  a  remessa  necessária,  apenas  para
aplicar juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, na forma do art. 161, § 1º, do CTN, e
correção com base no IPCA, ambos a partir do trânsito em julgado, mantendo o comando
primevo nos demais termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Doutor Aluizio Bezerra Filho (Juiz convocado para
substituir o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto), o Excelentíssimo Desembargador
Leandro  dos  Santos  e  a  Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti.

Presente à  sessão a douta representante do Ministério  Público,  Dra.  Janete  Maria
Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 29 de novembro de 2016.

Aluizio Bezerra Filho
RELATOR

                                                                                                          J/08

Aluizio Bezerra Filho
10


	GAB. DO DES. JOSÉ RICARDO PORTO

